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  COLEÇÃO TURISMO




  Turismo é movimento de pessoas, é um fenômeno que envolve, antes de mais nada, gente. É um ramo das ciências sociais e não das ciências econômicas, e transcende a esfera das meras relações da balança comercial.


  A tendência da humanidade é a de se concentrar nas grandes cidades, o que torna esses núcleos humanos muitas vezes fonte de violência e neurose urbanas.


  Dado esse quadro, o lazer é necessário mas não suficiente. O turismo, permitindo ao indivíduo que se distancie de seu meio e de seu cotidiano, torna-se cada vez mais uma necessidade para o bem-estar humano.


  Esta coleção pretende ser uma ferramenta para professores e estudantes dos cursos de turismo do país, assim como para os profissionais atuantes na área, atendendo à demanda por bibliografia nacional e por novas visões da atividade turística que possam unir empresários e acadêmicos no grande desafio de fazer com que, no futuro, o turismo não seja mais um privilégio de minorias, mas um direito de todo cidadão.
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  Este livro começou como uma atualização de minha obra Turismo e legado cultural: As possibilidades do planejamento (Barretto 2000), que já estava obsoleta em relação a museus e bens tombados. No entanto, os temas foram-se ampliando, e as discussões, aprofundando-se, resultando em um livro relativamente diferente do anterior, no qual se exploram os diversos pontos de contato entre turismo e cultura e as discussões que os acompanham historicamente.




  Nesse novo contexto, preferiu-se não entrar em detalhes sobre como planejar turismo cultural, e sim fornecer as bases para aqueles que querem pensá-lo. Tampouco são descritos muitos museus ou monumentos, dado que a diversidade destes pode ser muito mais bem acompanhada pelas infinitas possibilidades de pesquisa permitidas hoje pela internet. Recomendam-se aos interessados o site da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) para assuntos relativos ao Patrimônio da Humanidade e o site do Conselho Internacional de Museus (Icom) para informações relativas a museus. Nesses dois sites poderão ser encontrados links para documentos sobre preservação, como a Carta de Veneza e outros instrumentos. Também se recomenda o site do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) para assuntos relativos ao Brasil.
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  TURISMO E CULTURA: POSSÍVEIS RELAÇÕES TEÓRICAS




  A complexidade e a diversidade inerentes ao turismo originaram uma enorme quantidade de definições, perto de cem, que variam conforme a formação do autor.




  Nesse contexto, basta dizer simplesmente que o turismo é um fenômeno social que atualmente abrange o mundo inteiro, do ponto de vista geográfico, e todos os grupos e camadas sociais.




  O mundo inteiro porque, graças ao processo de internacionalização das economias e da cultura, assim como à melhoria dos meios de comunicação e transporte, são poucos os lugares que não recebem turistas. Todos os grupos e camadas sociais não porque todos, algum dia, podem vir a ser turistas, como sugerem muitas publicações, mas porque o fenômeno turístico atinge também, de alguma forma, aqueles que não o praticam.




  O que na economia se chama “efeito multiplicador do turismo”, que consiste num modelo teórico de distribuição da renda turística de um país entre os diferentes setores da sua economia (Acerenza 1984, p. 104; Barretto 1996, p. 75), tem seu equivalente na sociedade. Algo que poderíamos designar provisoriamente como “efeito cascata”, figura que, coincidentemente, relembra a imagem de mudança de níveis e de dispersão.




  Aqueles que praticam o turismo, os turistas, estão relacionados, em primeiro lugar, com os prestadores de serviços, e essa interrelação afeta de diversas maneiras os outros membros da sociedade que se relacionam com esses prestadores de serviços e, circunstancialmente, com os turistas; por sua vez, dessa inter-relação surgem novos dados que afetam de maneira diversa outro grupo ou outros grupos de pessoas. Ao mesmo tempo, os turistas relacionam-se com outros turistas e a qualidade dessa relação se reveste de características peculiares.




  De acordo com o modelo econômico, os componentes do turismo são, de um lado, os turistas, os consumidores que constituem a demanda, e, de outro, os que criam atrações e as próprias atrações que compõem, juntamente com os prestadores de serviços, a oferta.




  Nos últimos 40 anos foram elaborados aproximadamente 200 modelos para explicar o turismo como sistema. Somente em língua inglesa, Getz (1986, p. 24) identificou mais de 150, que subdividiu em: teóricos, de planejamento e gestão e predição. Por sua vez, dividiu os teóricos em totais, espaço-temporais, motivacionais, de impacto geral, de impacto econômico, de impacto sociocultural e de impacto ecológico. Os modelos sistêmicos de planejamento e gestão foram subdivididos pelo autor em modelos de desenvolvimento de área, desenvolvimento de projetos, gestão e marketing e modelo conceitual. Os de predição foram subdivididos em econométricos, temporais e físicos.




  Os mais conhecidos na América do Sul são os sistemas de Beni (1990, p. 26), Ascanio (1992, p. 189) e Molina (1991, p. 40) (apud Barretto 1996), que demonstram a variedade de segmentos que o turismo abrange. Também pode ser visto em Barretto (idem, p. 142), um ensaio de segmentação das atividades turísticas.




  Mas, apesar de alguns dos aspectos do planejamento turístico poderem ser teorizados com o modelo cibernético, o turismo como fenômeno pode ser mais bem entendido se pensado como uma estrutura rizomática, aplicando a proposta de Deleuze e Guattari (1973, apud Barretto 2003).




  O rizoma é um elemento da botânica. Trata-se de um talo com uma constituição peculiar, que se expande de forma subterrânea horizontalmente, criando raízes em qualquer parte. Espalha-se de forma pouco controlável, conectando, de forma arbitrária, partes de uma mesma planta que, ao mesmo tempo, são interdependentes, podem ser cortadas e, por sua vez, gerar uma série de brotos com potencial de independência.




  Deleuze e Guattari aplicam às ciências humanas alguns dos princípios do rizoma: conexão, heterogeneidade, multiplicidade e ruptura não significativa. O rizoma está interconectado, mas não de forma homogênea nem de acordo com um modelo: as conexões são múltiplas e imprevisíveis; qualquer parte pode ser cortada sem que o todo seja atingido e sem que essa conexão seja afetada significativamente, uma vez que ela pode gerar sua própria rede, ou seu próprio “platô”, conforme conceito do autor.




  O rizoma não pode ser explicado mediante modelos estruturais, porque nunca se pode saber, a priori, qual será sua evolução, sua expansão e onde ele se reproduzirá. Por outro lado, nunca uma parte gerada a partir de um rizoma será cópia fiel da outra.




  Essas características e propriedades do rizoma parecem se ajustar mais ao fenômeno turístico que os modelos estruturais. O turismo é um fenômeno que cresce e se expande de forma bastante incontrolável e imprevisível através do tempo e do espaço. Em cada momento e lugar que se produz, acontece uma série de relações que sempre são diferentes, em maior ou menor grau, e nunca totalmente previsíveis. Da mesma forma que uma muda de planta rizomática nunca é idêntica à outra, as situações em turismo não se reproduzem, nem sequer no turismo de massa, caracterizado por sua fidelidade a modelos padronizados de comportamento.




  Para efeitos de estudo e análise, os diversos componentes do fenômeno turístico podem ser vistos como subsistemas independentes que se relacionam com os outros por meio de um modelo rizomático.




  O turismo não tem um tronco principal; é um entremeado no qual circulam múltiplos atores que se relacionam em mútua dependência.




  Os turistas, que à luz de outros paradigmas poderiam ser considerados “o tronco” do fenômeno turístico, seriam apenas viajantes se não existisse o conjunto de equipamentos e serviços turísticos. O turismo pressupõe a existência de infraestrutura turística (hotéis, restaurantes, estradas, aeroportos) e atrativos, que sem a intervenção dos planejadores de turismo seriam apenas recursos brutos. [1]




  Por sua vez, os serviços turísticos não têm sentido a não ser que haja recursos ou atrativos e turistas que os visitem. Turistas, atrativos, recursos e serviços são interdependentes, mas autônomos. A interdependência não implica que a ruptura de qualquer conexão tenha consequências para os outros componentes. O corte de qualquer elemento pode ser sanado, assim como sua autorreprodução. [2]




  Pensando na imagem de um talo horizontal no qual, aleatoriamente, se formam raízes e novas plantas, pode-se pensar que cada uma delas é um dos inúmeros componentes do fenômeno, como colocado até agora, ou pode-se pensar em cada planta como um corte teórico-metodológico com base no qual é possível estudar o todo.




  O turismo inclui, de um lado, o planejamento e, do outro, a comercialização. Estes, em determinado momento, passam a interagir, mas devem ser separados do ponto de vista conceitual.




  Da mesma forma que, no caso da moradia, existem os arquitetos que desenham, os engenheiros que executam os projetos, as construtoras que fornecem grandes capitais para construir e as imobiliárias que comercializam, existem os “arquitetos” do turismo, que são os planejadores, os grandes capitalistas, as operadoras que “constroem” seus pacotes e comercializam, junto com as agências, um produto final conhecido como “produto turístico”, que inclui translado, estada, passeios etc.




  O que parece não estar muito claro é a quem compete atender a cada uma dessas áreas. Na visão da maior parte das pessoas, inclusive daquelas que têm poder de decisão nas esferas governamentais, o turismo se reduz à viagem, e o planejamento, à propaganda e à elaboração de pacotes.[3]




  Esse modo de pensar tem levado, entre outras coisas, a um planejamento desordenado que não atende aos interesses das comunidades receptoras nem aos pressupostos de conservação da natureza, mas apenas aos interesses econômicos dos grupos empresariais envolvidos.




  No entanto, existe a possibilidade de planejamento em vários níveis (Holanda 1985, apud Barretto 1991, p. 20), abrangendo de políticas gerais, com diretrizes para um determinado território (geralmente o nacional), até projetos específicos. As políticas gerais devem ser de responsabilidade de órgãos públicos governamentais e contemplar tanto os interesses dos empresários de turismo quanto os das comunidades receptoras (natureza incluída) e os dos cofres públicos, assim como o bem-estar dos próprios turistas.




  Em grande parte dos países do mundo e, em particular, na América Latina, esse planejamento chamado “de terceiro nível” ou é inexistente ou somente existe em parte. A oferta turística é planejada pelos empresários, detentores do capital, que, como é lógico, objetivam maximizar seus lucros, sem levar em conta as outras duas variáveis antes mencionadas. No máximo, cuidam do bem-estar dos turistas, dado que a questão da qualidade é um dos paradigmas inquestionáveis dos setores industrial e de serviços (Trigo 1996; Yasoshima 1994).




  Fora dessa área, que poderia ser chamada de macroplanejamento, a construção de equipamentos turísticos, assim como a elaboração de pacotes, itinerários e similares que formam a oferta turística,[4] é de competência da empresa privada. A comercialização desses produtos obedece às técnicas comuns de marketing e às regras comuns de mercado em vigor para cada momento (propaganda, financiamento, promoções).




  Em outras palavras, do ponto de vista comercial, o turismo é um produto elaborado com as matérias-primas da natureza (recursos naturais) ou da cultura material e simbólica (recursos culturais), somadas aos equipamentos para prestar serviços de recreação, alimentação e hospedagem aos quais se chega mediante transporte. Esse produto é colocado no mercado e adquirido pelos interessados segundo regras previamente acordadas.




  Muitos autores se referem ao turismo como “a indústria” e, em muitos casos, trata-se de traduções da língua inglesa ou de autores influenciados por elas. Acontece que, em inglês, a palavra “indústria” tem vários sentidos, entre eles o de “um grupo específico de empresas produtivas ou lucrativas” (Merriam-Webster on-line). Essa visão do turismo como comércio ou indústria – algo, por definição, marginal aos interesses acadêmicos – tem sido predominante, o que está relacionado com a escassez de estudos sobre esse fenômeno social.




  Poder-se-ia dizer que o grande paradoxo do turismo é que, aparentemente, há um círculo vicioso pelo qual: a) a academia não se interessa pelo turismo porque o considera uma atividade marginal; e b) a atividade continua marginal porque não tem os subsídios acadêmicos para um planejamento adequado.




  As ciências sociais, fundamentalmente, não enxergam o turismo como um objeto digno de estudo, entre outras coisas porque, geralmente, seu desenvolvimento tem acontecido ao sabor do mercado, dos interesses dos grandes capitais nacionais e internacionais, sem levar em conta os outros atores sociais e sem a participação das comunidades afetadas (positiva ou negativamente) por falta dos aportes da pesquisa socioantropológica aplicada.




  A prática do turismo parece ser, para a academia, um objeto de pouca relevância, porque os atores estariam praticando uma atividade alienada; enquanto isso, os turistas continuam tendo uma oferta alienante justamente por falta de pesquisa científica capaz de transformar esse suposto “ser genérico” denominado “o turista” em sujeitos concretos particularizados.




  Não apenas o conceito de turismo tem sido objeto de controvérsias. Se há um conceito que gerou polêmica durante todo o século XX, este foi o de cultura. A ciência que se tem dedicado mais ao seu estudo tem sido a antropologia, e várias definições já foram elaboradas, discutidas e abandonadas.




  Os antecedentes para o conceito de cultura remontam ao século XVIII, na Alemanha. O termo Kultur, proveniente da burguesia intelectual, tinha o significado de cultivo, progresso pessoal rumo à perfeição espiritual. Referia-se a questões pessoais e nacionais. Estava associado ao conceito de Bildung, relacionado a educação, instrução e formação.




  Com base nesses conceitos foi-se configurando, nas primeiras décadas do século XIX, uma oposição, de um lado, entre civilização e cultura e, de outro, entre os conceitos de civilização predominantes na França e na Alemanha, respectivamente.




  O conceito de civilização começou a ser usado em 1774, na França, para designar um conjunto de atributos, como cortesia, civilidade e conhecimento administrativo, assim como um processo que deve prosseguir (Elias 1994, p. 62). Tinha um caráter universalizante visto que se referia a um conjunto de valores da sociedade que supostamente contribuíam para melhorá-la e afastá-la da barbárie. Era originário da burguesia e trazia no seu bojo um ideal expansionista. “O conceito francês e inglês de civilização pode-se referir a fatos políticos ou econômicos, religiosos ou técnicos, morais ou sociais. (...) a realizações (...) mas também a atitudes ou ‘comportamento’ de pessoas (...)” (Elias 1994, p. 24).




  Diferentemente, o conceito alemão Zivilization definia exclusivamente os valores vigentes na corte, na nobreza e na realeza, que eram considerados superficiais e inautênticos pela intelectualidade universitária (Intelligentsia), que começava a introduzir os conceitos de Kultur e Bildung. Esses conceitos estavam em tensão, o que foi observado, num primeiro momento, por Kant. “Por um lado, superficialidade, cerimônia, conversas formais, por outro, vida interior, profundidade de sentimento, absorção em livros, desenvolvimento da personalidade individual” (Elias 1994, p. 37). Apesar de diferenças essenciais, o conceito de Kultur tinha mais pontos em comum com o conceito francês de civilização. O adjetivo Kultiviert (cultivado) aproxima-se muito do de “civilizado”. A grande diferença do conceito de Kultur com o atual de cultura é que se tratava de um conceito relacionado estritamente com o indivíduo como entidade separada da sociedade.




  (...) O conceito alemão de Kultur alude basicamente a fatos intelectuais, artísticos e religiosos e apresenta a tendência de traçar uma nítida linha divisória entre fatos deste tipo, por um lado, e fatos políticos, econômicos e sociais, por outro (...) a referência a comportamento, o valor que a pessoa tem em virtude da sua mera existência e conduta, sem absolutamente qualquer realização, é muito secundário (...) o adjetivo kulturell (...) descreve (...) o valor de determinados produtos humanos e não o valor intrínseco da pessoa... (Elias 1994, p. 24)




  Edward B. Tylor, em 1871, sintetizou os dois conceitos no vocábulo inglês culture, afirmando que a cultura é “esse todo complexo que inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem como membro de uma sociedade” (Laraia 1999, p. 25). Para Tylor, a cultura abrange praticamente tudo o que pode ser pensado, com exceção da biologia (Kuper 2002, p. 83).




  Embora as definições tenham sido sistematizadas posteriormente, o germe do conceito já pode ser encontrado em Locke, que não aceitava as afirmações correntes na sua época (século XVII) de que nosso comportamento vem impresso na mente humana. Pelo contrário, observava que sempre os costumes de algumas pessoas podiam ser condenados por outros grupos humanos (Laraia 1999, p. 26).




  O problema com o conceito de Tylor era que o autor estava condicionado pela teoria evolucionista de Darwin e via o que hoje chamamos de diversidade cultural como um problema de evolução. Para ele, haveria povos que estariam num estágio anterior a outros e existiria um estágio ideal ao qual, um dia, todos chegariam.




  No início do século XX, a ideia de cultura não apenas foi aceita, mas aceitou-se também seu predomínio sobre o determinismo biológico. Isso não agradou apenas aos cientistas mas também aos religiosos (Kuper 2002, p. 33), fato que muito contribuiu para a difusão da ideia de que não são nossos genes que determinam nosso comportamento, como acontece no reino animal, mas o processo de endoculturação propiciado pelo meio.




  Um dos primeiros estudiosos a dizer que é a cultura, e não a biologia, que nos faz foi Franz Boas, para quem tanto a raça quanto o sexo e a idade são construções culturais e não naturais (Kuper 2002, p. 35), do que parece ser prova bastante a diferença no tratamento dado, por exemplo, aos anciãos, em diferentes grupos sociais.




  Alfred Kroeber ampliou o conceito, notando o caráter acumulativo da cultura, no que diz respeito à acumulação de conhecimentos (Laraia 1999, p. 50) e à vinculação do meio com o desenvolvimento (ou não) de determinadas condições genéticas, como, por exemplo, a genialidade para a música, para as artes ou para a ciência: “Se tivesse nascido no Congo ao invés da uma Saxônia, não poderia Bach ter composto nem mesmo um fragmento de coral ou sonata” (Kroeber apud Laraia 1999, p. 47).




  No que tange à palavra civilização, em 1929 Lucien Febvre detectou dois usos: um deles para designar o conjunto de características que um observador consegue registrar ao estudar a vida coletiva de um grupo de seres humanos – incluindo aspectos materiais, intelectuais, morais e políticos da vida social (Kuper 2002, p. 47) –, e o outro se referindo ao próprio estado da arte da tecnologia – a ciência e a configuração social da França ou da Europa daquela época. Era um conceito que trazia embutidas as noções de progresso e desenvolvimento.




  Os humanistas, por sua parte, fundamentalmente os da escola alemã, durante muito tempo continuaram com a distinção entre civilização e cultura. Para Alfred Weber a cultura era algo oposto ao mundo material da civilização e estava restrita às artes e à religião. Já Karl Mannheim entendia que as produções culturais eram originadas em situações sociais e deveriam ser entendidas como expressões de determinados interesses políticos e econômicos, enquanto Freud, no início do século XX, negava-se a diferenciar cultura de civilização. (Kuper 2002, p. 55)




  Nas primeiras décadas do século XX, Max Weber (apud Kuper 2002, p. 59) definia cultura como “(...) o legado de uma parcela finita da infinidade de fatos do mundo sem significado, que tem significado e importância do ponto de vista dos seres humanos”.




  Outros intelectuais, como Matthew Arnold, identificavam cultura com um ideal de refinamento individual (idem, p. 92), algo semelhante à Kultur.




  Tempo depois, na década de 1950, Talcott Parsons, inspirado em Weber, elaborou uma definição que teve ampla aceitação no meio científico. A cultura seria, para ele, um discurso simbólico, coletivo, sobre conhecimentos, crenças e valores. Essa definição contrastava com a corrente humanista, que entendia a cultura como sinônimo de desenvolvimento intelectual e espiritual de um indivíduo, grupo ou classe. Para Parsons, não era sinônimo apenas da arte da elite nem da civilização humana universal que tinha outorgado a ciência, a tecnologia e a democracia ao mundo (Kuper 2002, p. 38); tampouco devia ser confundida com o sistema social do qual fazia parte (idem, p. 98).




  Na esteira de Weber e Parsons, Geertz (1989, p. 52) entendeu que a cultura podia ser interpretada, mas não explicada, afirmando ser necessário aprender a separar o que é biológico e o que é psicológico nos homens (no sentido de espécie humana), do que é cultural. Mesmo reconhecendo haver propensões observáveis em todos os homens, Geertz defendeu que a forma como estas se concretizam dependeria da cultura. Problemas similares seriam resolvidos de maneira diferente de acordo com cada cultura. Todas as culturas teriam em comum o fato de utilizarem sistemas simbólicos, mas cada uma delas daria aos símbolos significados diferentes. Cada cultura, ao mesmo tempo, teria seus sistemas de valores próprios, o que impediria que fosse possível falar de uma cultura universal, como em algum momento tentaram os humanistas franceses, e tornaria necessário falar sempre em culturas, no plural.




  Geertz (1989, p. 56) propôs, assim, um avanço no conceito de cultura. Não entendia que fosse apenas um conjunto de hábitos, mas o “conjunto de mecanismos de controle – planos, receitas, regras, instruções – para governar o comportamento”; ou seja, a cultura não seria, para Geertz, apenas a forma como resolveríamos os nossos determinismos biológicos e nossas necessidades psicológicas, mas as regras que nos levariam a resolvê-los desta ou de outra maneira.




  Essa definição, que é uma das mais aceitas na atualidade, tem também recebido críticas por mostrar-se parcial e ignorar outros mecanismos sociais, econômicos e políticos que governam nosso comportamento. Pode endossar posições conservadoras, que expliquem, por exemplo, a miséria pela cultura. No entanto, de acordo com o materialismo dialético, são as condições estruturais histórico-econômicas que criam o ambiente de pobreza no qual surge uma cultura própria para sobreviver, o que Oscar Lewis definiu como “cultura da pobreza” (Lewis 1961).




  Um conceito muito na moda nos últimos anos tem sido o de multiculturalismo, um conceito relativista pelo qual se considera que todas as manifestações de todas as culturas devem ser respeitadas. Sobre isso há uma grande discussão acadêmica, pois, se aceitarmos essa tese, deveremos aceitar como legítimos o nazismo, a incineração das viúvas na Índia ou o sacrifício das crianças maias (Sebrelli 2006).




  Apesar de não haver uma definição universalmente aceita de cultura, há consenso em certos aspectos. Indiscutivelmente, trata-se de um sistema simbólico, referido a ideias, a valores e a uma atitude mental coletiva, e é certo também que os símbolos aparecem de forma muito variada em cada grupo humano (Kuper 2002, p. 288).




  A capacidade de produzir e entender símbolos é, provavelmente, a característica mais distintiva dos grupos humanos, tanto em relação às outras espécies humanas quanto entre os diferentes grupos humanos existentes.




  A ideia de cultura, entendida a princípio como “alta cultura”, foi substituída pela ideia de cultura como civilização e, posteriormente, pela noção de que todos têm cultura, independentemente do estágio tecnológico.




  Não há dúvidas, tampouco, de que a cultura tem uma grande influência no funcionamento da sociedade, tanto que é possível falar em cultura política, cultura organizacional etc. Ao mesmo tempo, está cada dia mais claro que não se pode pensar em cultura sem pensar em processos políticos e sociais mais amplos, o que leva a que a comercialização da cultura, em alguns momentos vista como algo estranho e até condenável, passe a ser vista com mais naturalidade, dado que ela faz parte da sociedade contemporânea.




  A cultura é parque de diversões e mercadoria, é o refinado e profundo e o mundano e extremo. Está cruzada, simultaneamente, pela identidade, pela tradição e pela mudança; é recurso, muralha, disputa. É a canção de ninar e a sinfonia em CD, assim como o olhar de um usuário de drogas quando se injeta. É a coleção de tigelas e panelas... e todo o mencionado está à venda. É o que nos faz humanos (...) não é algo separado da política, do comércio, da religião ou do ódio (...) que é cultura também. (Hutnyk 2006, p. 357)




  Não é possível precisar com certeza o quanto a cultura deixa sua marca na sociedade, mas é certo que o faz, tanto assim que a recente mundialização dos processos político-econômicos não conseguiu a uniformização desejada pelos detentores do poder econômico mundial justamente pela resistência das culturas locais, aquilo que Giddens chama de reflexividade e que voltaremos a abordar em capítulos posteriores.




  Como parte desse leque de inter-relações, também se pode falar de uma cultura do turismo, dado que este também é um fenômeno cultural historicamente determinado. Se até o século XIX fez parte da cultura das elites, durante o século XX o turismo passou a fazer parte da cultura da classe média americana e europeia ocidental.




  Para alguns cientistas (Robinson 1999a; Böröcz 1996), trata-se de uma manifestação do capitalismo. Na atualidade, o turismo faz parte da cultura das classes altas e médias de todo o chamado “mundo ocidental”, ao qual, aos poucos, se acrescentam culturas “orientais”, como a chinesa ou a japonesa, e outras culturas chamadas “nativas”, como a esquimó, nas quais a prática do turismo vem-se difundindo neste início de século.




  Poderíamos dizer que a cultura do turismo ou as culturas do turismo estão constituídas pelas regras que regem o comportamento dos turistas na fase de preparação, durante as viagens e após o retorno, regras estas que estão socialmente determinadas.




  Como exemplo de que se trata de uma atividade cultural socialmente determinada, podem-se citar casos em que o turismo foi mal visto durante uma época para determinada classe social e na atualidade é diferente, se não o contrário.




  A história do turismo na Europa mostra que as mulheres que viajavam comprometiam sua reputação. A inclusão no mercado turístico das “damas bem-nascidas” somente aconteceu com o advento das viagens organizadas por Cook (Craik 1997, p. 119). Nos Estados Unidos, sociedade dedicada ao trabalho,




  (...) antes da II Guerra Mundial, um americano [estadunidense] de poucos recursos que viajasse ao exterior por prazer seria censurado pela comunidade por violar a ética puritana do trabalho (...) na América contemporânea [Estados Unidos] ficar em casa por falta de dinheiro vivo seria considerado antiquado, visto que as despesas de viagem são debitadas no cartão de crédito. (Smith 2001b, p. 17)




  Tudo o que já foi estudado sobre tipologias turísticas e sobre o comportamento dos turistas permite afirmar que existem culturas turísticas diferentes, dependendo dos grupos sociais que as praticam. A cultura turística dos viajantes de níveis educacionais mais baixos é diferente da cultura turística daqueles que têm mais escolaridade. As regras para viajar são diferentes, assim como as razões da viagem, o local para onde se viaja e a forma como se realiza essa atividade.




  Apesar de muitas motivações para se realizar uma viagem serem estritamente pessoais, outras estão totalmente impregnadas da cultura do grupo de contato ou do grupo de referência, o que influencia o antes e o depois.




  Quando faz uma distinção entre formas institucionalizadas e não institucionalizadas de turismo, Cohen (1972) está se referindo a duas culturas turísticas, cada uma com suas regras e seus códigos socialmente determinados. De acordo com os padrões culturais da forma institucionalizada de turismo, o que se espera dos indivíduos é que contratem um agente que lhes organize a viagem completa, que visitem os mesmos lugares que seus pares, que aproveitem a confraternização com seus companheiros de viagem (o que faz parte da diversão), que tirem muitas fotografias para depois compartilhar com seus amigos e parentes.




  Para a cultura dos que procuram formas não institucionalizadas de turismo, esse tipo de comportamento é motivo de rejeição. “O explorador tenta evitar a rota do turista de massa e os lugares turísticos tradicionais” (Cohen 1972, p. 174). No grupo de contato dessas pessoas, as regras são outras: organizar a própria viagem, ir a lugares pouco visitados, interagir com a população local e, de preferência, evitar outros turistas ou, pelo menos, diferenciar-se conceitualmente deles, como exemplificado pela campanha realizada na Inglaterra a partir de 1989, conclamando as “verdadeiras férias”, que podem ser definidas como aquelas que envolvem “(...) viagem em lugar de turismo, um olhar romântico em lugar de um olhar coletivo e pequenos organizadores em lugar de agentes de turismo de massa” (Urry 1995, p. 95).




  Outro aspecto que faz parte da cultura turística é o comportamento dos turistas no local de férias que, embora obedeça a questões pessoais, também reflete questões culturais, que podem ser sintetizadas pela teoria de ritual de inversões proposta por Graburn (2001), que inclui os conceitos de liminaridade e communitas, antes trabalhados por Turner e por Van Gennep com referência aos ritos em geral (apud Graburn 2001, p. 47).




  Nos ritos de passagem, em todas as sociedades, há um momento em que o profano cede lugar a uma experiência sagrada, da qual se retorna transformado. Isso também pode ser verificado no turismo. Existe um tempo profano, o cotidiano antes do turismo; há os ritos de preparação da viagem e, depois, o salto para o lugar e o tempo do sagrado, que Graburn (2001, p. 47) denomina experiência liminoid. Em seguida, seguem-se os ritos de reentrada, para retornar ao tempo e ao espaço do profano.




  Quando os turistas abandonam o cotidiano e deixam a rotina de lado, entram num mundo que está fora dos limites, onde as regras são temporariamente suspensas e de onde retornam renovados.




  A forma em que a situação liminoid é vivida é algo determinado pela sociedade de origem e define o tipo de cultura turística, como inúmeras pesquisas demonstraram nesses últimos 15 anos.




  Por exemplo, sentir-se numa dimensão espaçotemporal que está além do bem e do mal, onde tudo é permitido e onde – por isso mesmo – se estabelece uma relação especial de cumplicidade (communitas) com aqueles que estão compartindo esse espaço e esse tempo de forma circunstancial, é uma característica que define a cultura de massas no turismo. Nos tipos de turismo praticados por pessoas de nível educativo mais alto, não há interesse em formar uma communitas com outros turistas nem de ir contra as regras locais.




  O turismo não apenas passou a ser uma manifestação da cultura contemporânea, como passou também a pautar condutas. As classes médias ocidentais estão se caracterizando como sociedades em movimento. “As novas elites sentem-se à vontade em trânsito (...) A sua visão do mundo é essencialmente a de um turista” (Lasch 1995, p. 14).




  A cultura do turismo inclui também a cultura das empresas do setor (Craik 1997, p. 113), que foi mudando à medida que as preferências dos turistas se modificavam, como, por exemplo, o declínio do interesse pelo turismo chamado de sol e praia, considerado um mecanismo de evasão tradicional a partir de 1950, e o crescente interesse por outras formas de experiência relacionadas ao enriquecimento nos campos educativo e cultural, o que tem sido visto por alguns pesquisadores como um retorno ao espírito do Grand Tour (Craik 1997, p. 119; Barretto 1998). Foi mudando também, à medida que as exigências dos turistas em matéria de qualidade iam aumentando, o que obrigou a repensar os problemas de capacidade de carga, a verificar a compatibilização do uso dos recursos (Smith 2001a, p. 111), a criar produtos especializados que respeitassem o meio ambiente e o patrimônio, que estimulassem as manifestações culturais e que permitissem a reafirmação da identidade.




  Em outras palavras, e parecendo uma tautologia, a cultura do turismo mudou na medida em que avançou a fruição do denominado turismo cultural.




  Outro dos temas muito polêmicos na relação entre turismo e cultura tem sido o da aculturação. Ao falarmos em processos de aculturação estamos reconhecendo a diversidade cultural. Se todas as culturas fossem iguais, a aculturação não existiria.




  A constatação de que há culturas diferentes precede à existência do próprio conceito de cultura. O filósofo Confúcio afirmava, 400 anos antes da era cristã, que “a natureza dos homens é a mesma, são seus hábitos que os mantêm separados”. O historiador Heródoto, na mesma época, também reconheceu que havia costumes diferentes em lugares diferentes, assim como o romano Tácito, no século I d.C., e Marco Polo, em suas viagens durante o século XIII. O filósofo francês Montaigne, no século XVI, tinha muito claro o sentido de relativismo cultural, o que o levou a afirmar que não era muito mais selvagem comer um ser humano do que queimá-lo na fogueira por questões de fé religiosa (Laraia 1999, pp. 11-13).




  O turismo pressupõe a existência de contingentes de pessoas (turistas) que se deslocam para fora do seu lugar habitual de residência durante um período de tempo, com sua carga de expectativas provenientes das mais diversas fontes (propaganda, amigos etc.) e pelos mais diversos motivos.




  Essas pessoas, que de certa forma estão realizando uma migração temporária, indo morar fora de casa durante um tempo, entram em contato, de alguma maneira, com as populações locais, dado que o turismo – a não ser em casos excepcionais de visita a sítios arqueológicos distantes, por exemplo, ou similares – é praticado em áreas onde há pessoas morando. E mesmo nos casos em que não há habitantes, os turistas entram em contato com os prestadores de serviço locais, sem os quais não existiria turismo, no sentido estrito.




  Nas ciências relacionadas com a natureza, como geografia e biologia, parece haver, já há algum tempo, certa noção de como se processa a inter-relação do turista com o meio. Os estudos realizados, que coincidem ao constatar que a presença de turistas pode ocasionar danos irreparáveis para o meio ambiente, levaram os cientistas a criar o conceito de “capacidade de carga”,[5] que não é aplicável apenas aos recursos naturais, mas também à infraestrutura básica urbana e turística do núcleo receptor.[6] O estudo dos impactos ambientais está bastante desenvolvido, inclusive na América Latina, onde há lugares considerados santuários ecológicos, como as Ilhas Galápagos, nas quais a presença de turistas é estritamente controlada.




  No que diz respeito aos estudos sobre a relação intercultural, estes provêm, na sua maior parte, da sociologia e da antropologia.




  O interesse das ciências sociais pelo turismo começou há mais de 20 anos, na Europa, com Hans Joachim Knebel e Jost Krippendorf, e considera-se que o primeiro estudo antropológico foi realizado em 1963, no México, por Núñez (Nash 1996, p. 1). Embora haja muitos autores que em algum momento incursionaram pela socioantropologia do turismo, são poucos os que se dedicaram especificamente a construir uma ciência social do turismo.




  No final da década de 1970, Cohen, cuja enorme contribuição foi a criação de uma tipologia turística, afirmava a inexistência de uma sociologia do turismo, que obrigava a utilizar referenciais teóricos da sociologia em geral para explicar os fenômenos relativos ao turismo, utilizando a lógica da diferenciação:
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